
Do medo à responsabilidade: ecoansiedade, território e resiliência pós-catástrofe 

climática 

1. Introdução 

A crise climática potencializa medo e incerteza, induzindo mudanças comportamentais 

que vão do ativismo à reorganização institucional (Benoit et al., 2025; Talamini et al., 

2017; Tonin & Benedetto, 2024). O temor reorienta a consciência organizacional e pode 

fundar um princípio de responsabilidade (Jonas, 1979), especialmente nos pós-traumas 

(Yao & Dai, 2025). O medo pode impulsionar ações pró-ambientais, mas também 

paralisar. Esse processamento depende de fatores sociais, culturais e cognitivos e do grau 

de exposição ao choque (Haugestad & Carlquist, 2025; Skeirytė & Liobikienė, 2025). No 

entanto os estudos isolam indivíduo (Ágoston et al., 2024; Asgarizadeh et al., 2023; 

Maran & Begotti, 2021; Pihkala, 2020; Ramírez-López et al., 2022; Sharma & Palazzo, 

2024) não examinando como emoções escoram transformações e trajetórias 

organizacionais, da especialização à diversificação. Enfrentamos essa lacuna ao articular 

medo, responsabilidade, estrutura produtiva, tomando o território como unidade 

socioespacial onde indivíduo e organizações se co-constituem, na premissa filosófica de 

Heidegger em que o ser é na medida em que ele habita, assim estar na terra é estar em si 

mesmo (Oliveira et al., 2020). Nosso estudo parte do território, o entendendo como campo 

e construto, o que nos leva a questão de pesquisa: Qual a influência do temor na percepção 

da responsabilidade que direciona territórios à especialidade e à diversidade setorial, 

mediada pela resiliência adaptativa, após uma catástrofe climática? 

2. Referencial teórico 

A ecoansiedade é entendida como resposta a riscos climáticos reais. Sua intensidade 

relaciona-se à exposição e ao conhecimento do risco (Davidson, 2023). Partindo da visão 

filosófica de Jonas (1979) sustentamos que o temor, advindo da ecoansiedade causada 

pela experimentação da catástrofe de forma coletiva, ancora dois regimes de 

responsabilidade, a responsabilidade natural, orientando ações voluntárias, e a 

responsabilidade contratual, via normas. 

Mobilizamos a Teoria do Agir Comunicativo (TAC) (Habermas, 1981) para modelar o 

trânsito entre percepções emocionais do choque e a coordenação da ação. A TAC ilumina 

como discursos públicos e processos deliberativos transformam medo em compromisso. 

Entendemos resiliência como sucessora da resistência, o território não apenas retorna à 

homeostase, mas aprende e evolui a partir do choque (Duschl, 2016; Martin, 2012; 

Richardson, 2002), o que evoca o conceito de adaptação. 

A resposta territorial ao choque pode tomar a forma de especialização, ao aprofundar 

competências em setores nos quais há vantagens, ou diversificação, ao ampliar a base 

setorial para diluir risco e explorar novas trajetórias. A literatura oferece evidências e 

tensões entre especialização, que pode sustentar eficiências, mas elevar vulnerabilidade, 

e diversificação, que pode acelerar mudança estrutural e amortecer choques (Chang et al., 

2024; Melitz, 2003; Naito, 2017; Prebisch & Unies, 1950; Sarin et al., 2022; Singer, 

1975). A ambidestria entre especialização e diversificação pode ser aferida de forma 

paradigmática nas relações interorganizacionais entre organizações em territórios já 

especialistas e a binaridade entre cooperação (Hoffmann et al., 2023) e não-cooperação 



(Hoffmann et al., 2017) após ao choque. Ao passo de ser possível concluir que o choque 

atua como um espelho côncavo e convexo entre especialização/cooperação e 

diversificação/não-cooperação. A Figura 1 apresenta o modelo conceitual deste estudo.  

Figura 1 - Modelo conceitual do estudo 

 

Fonte: autores. 

 

Assim, cria-se as seguintes hipóteses 

𝐻1. A resiliência do território tem relação negativa com a especialização territorial.  

𝐻2. A resiliência territorial tem relação positiva com a diversidade setorial. 

𝐻3. A ecoansiedade medeia e modera a relação entre choque e responsabilidade. 

𝐻4.1. A responsabilidade aumenta na janela após o choque.  

𝐻4.2. A responsabilidade modera o efeito de decisões setoriais.  

𝐻5. A responsabilidade natural eleva a probabilidade de diversificação, enquanto 

responsabilidade contratual traciona a especialização.  

3. Método 

Foi realizado um estudo de coorte retrospectivo em painel longitudinal espacial (1985–

2023), com territórios com desastres (casos) e territórios sem desastres (controle). A 

população correspondeu a circunscrição geográfica dos 295 municípios de Santa 

Catarina, sul do Brasil. O estado foi escolhido por concentrar o maior número de 

impactados por desastres naturais no Brasil no período de 1991 a 2023, 14% ao total 

(Brasil, 2025) e ter 70% de seus municípios listados como suscetíveis às ocorrências de 

desastres ambientais (Brasil, 2023). Aplicamos técnicas de inteligência de código aberto 

(OSINT) (Glassman & Kang, 2012) para construir um conjunto de dados públicos, de 

emprego, tributação, saúde, atividade econômica e empresarial, desastres ambientais, 

multas e fiscalizações ambientais, e dados geográficos, resultando no banco de dados da 

pesquisa onde há mais de 430 milhões de linhas, representado de forma pictórica na 

Figura 2. 



Figura 2 - Banco de dados do estudo 

 

Fonte: autores. 

 

Aplicamos os modelos econométricos e espaciais em Diferenças-em-diferenças (DiD) 

com efeitos fixos e controles. Realizamos testes de pré-tendência antes e após o choque 

com o método event study. Aplicamos o modelo de Indicador Local de Associação 

Espacial (LISA) para captar a dependência e a difusão entre territórios, e aferimos as 

transições entre setores especializados e diversificados usando modelo logit multinomial 

considerando Quociente Locacionais (QL), indicadores de diversidade (Shannon; 

Números de Hill) e índice Herfindahl-Hirschman (HHI). 

4. Resultados  

Há efeito da responsabilidade natural e contratual sobre estrutura produtiva em territórios 

afetados por desastres climáticos. O engajamento voluntário está associado à 

diversificação setorial, ao passo que a responsabilidade contratual direciona territórios à 

especialização. Territórios com alta diversidade prévia ao choque e baixa concentração 

tendem a recuperar-se mais rápido, enquanto territórios especialistas sofrem quedas mais 

íngremes. Comprovamos os transbordamentos espaciais, identificando que clusters de 

especialização amplificam vulnerabilidade entre vizinhos, e clusters de diversidade 

irradiam efeitos de aprendizagem. O temor como gatilho à ecoansiedade foi identificado 

com o aumento de atendimentos por ansiedade pós-evento correlacionado com picos de 

deliberação local e mudanças setoriais e regulatórias.  

5. Contribuições 

Integramos emoções coletivas e responsabilidade às mutações estruturais setoriais no pós-

choque. Articulamos TAC para explicar como o temor vira compromisso (discursos vira 

normas e valores que viram ações). Identificamos formas de sinalização de riscos com 



matrizes Hill x QL e mapas LISA para priorizar políticas contracíclicas e guias para 

diversificação adaptativa ou especialização mitigadora conforme perfil territorial.  

6. Conclusão 

Propomos que catástrofes climáticas, ao ativarem a heurística do temor, operam como 

gatilhos de responsabilidade ambiental, natural e contratual, que, por sua vez, redesenham 

a base setorial de territórios como eco da resiliência adaptativa. A (des) especialização 

desponta como eco mensurável da resiliência adaptativa, observável por diversidade, 

especialização e concentração, com dependência espacial. Essa moldura une emoções 

individuais e coletivas, processos comunicativos, instituições e economia regional, 

oferecendo uma agenda para diagnóstico e intervenção no pós-desastre.  
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